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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA, 
RESTABELECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. VEROSSIMILHANÇA 
DOS ARGUMENTOS DEFENSIVOS. DEMAIS FUNDAMENTOS QUE 
RECOMENDAM APRECIAÇÃO NO ÂMBITO DA INSTRUÇÃO 
PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva 
poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, 
por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei 
penal, quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de 
autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.
2. A despeito de o agravado não ter tomado medidas acautelatórias a fim de 
justificar o cultivo das plantas de maconha em sua residência, pois bastava a 
ele solicitar habeas corpus preventivo, com vistas a obtenção de salvo-
conduto, a fim de que o Estado não pudesse impedir a coleta o óleo de 
canabidiol, nos termos da jurisprudência, entendo verossímil, pela 
documentação acostada aos autos, a versão de que o cultivo se volta para 
tratamento de problemas de saúde.
3. Em que pese a apreensão de comprimidos de ecstasy e petrechos para o 
cultivo de drogas em larga escala, tais fatos devem ser esclarecidos no curso 
da instrução processual, razão pela qual os coloco em segundo plano, neste 
momento, diante da primariedade, dos bons antecedentes e da demonstração 
de que o agravado exerce ocupação lícita.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                                  Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, 
por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei 
penal, quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de 
autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.
2. A despeito de o agravado não ter tomado medidas acautelatórias a fim de 
justificar o cultivo das plantas de maconha em sua residência, pois bastava a 
ele solicitar habeas corpus preventivo, com vistas a obtenção de salvo-
conduto, a fim de que o Estado não pudesse impedir a coleta o óleo de 
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3. Em que pese a apreensão de comprimidos de ecstasy e petrechos para o 
cultivo de drogas em larga escala, tais fatos devem ser esclarecidos no curso 
da instrução processual, razão pela qual os coloco em segundo plano, neste 
momento, diante da primariedade, dos bons antecedentes e da demonstração 
de que o agravado exerce ocupação lícita.
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL contra decisão monocrática, por mim proferida, a qual 
concedeu a ordem, de ofício, para revogar a prisão preventiva do agravado.

Sustenta o parquet que "a partir do contexto em que ocorreu o delito –agente que 
ocuparia função de relevo dentro de organização criminosa –,existentes elementos que devem ser 
considerados para aferir a gravidade concreta da conduta, pois permeiam o agir criminoso –, 
revelado está o periculum libertatis, tornando evidente a presença de fundamento apto a amparar 
a prisão cautelar com base na garantia da ordem pública" (e-STJ, fl. 108).

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou pela remessa do recurso 
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ao Colegiado para julgamento.
Por não reconsiderar a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação 

da Quinta Turma desta Corte.
É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.
Pretende o agravante seja reformada a decisão agravada, a fim de que se restabeleça a 

prisão preventiva imposta ao agravado.
Contudo, a ele não assiste razão.
Com efeito, como consignado na decisão agravada, a despeito de o paciente não ter 

tomado medidas acautelatórias a fim de justificar o cultivo das plantas de maconha em sua 
residência, pois bastava a ele solicitar habeas corpus preventivo, com vistas a obtenção de salvo-
conduto, a fim de que o Estado não pudesse impedir a coleta o óleo de canabidiol, nos termos já 
estabelecidos pela jurisprudência, entendo verossímil, pela documentação acostada aos autos, a 
versão de que o cultivo se volta para tratamento de problemas de saúde.

Pesa contra ele, de fato, a apreensão de comprimidos de ecstasy e petrechos para o 
cultivo de drogas em larga escala, fatos a serem esclarecidos no curso da instrução processual, o 
que coloco em segundo plano, neste momento, diante da primariedade, dos bons antecedentes e 
da demonstração de que o paciente exerce ocupação lícita.

Nesse contexto, a decisão agravada merece subsistir por seus próprios e jurídicos 
fundamentos, a seguir integralmente reproduzidos:

 
Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, 
julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, 
Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, 
Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.
Assim, passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.
De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva poderá 
ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado 
pelo estado de liberdade do imputado.
O decreto preventivo lastreou-se nos seguintes fundamentos:

 
"[...] No presente caso, pode-se extrair da simples análise do registro do flagrante e 
demais elementos de convicção colhidos, a existência do crime e os indícios de autoria 
a recair sobre o(s) flagrado(s). Especificamente em relação aos suficientes indícios de 
autoria, deve ser ressaltada, ao menos neste momento da persecução penal, a já 
mencionada reconstituição fática articulada pelos agentes estatais que promoveram a 
prisão do(s) custodiado(s). Em relação a Daniel, contudo, não há referência nos 
elementos de informação do motivo pelo qual estaria presente no local. Ademais, 
deve-se levar em consideração que não é objeto da investigação ensejadora da 
diligência de busca e apreensão ultimada, não ostentando vínculo aparente com o 
imóvel e os demais objetos investigados, havendo, inclusive, plausível versão fática 
elaborada pela defesa técnica passível de elidir sua participação. Ademais, sua certidão 
de antecedentes evidencia a qualidade de absolutamente primário. Assim, em que pese 
a gravidade dos fatos, verifico que a restituição de sua liberdade não ostenta risco à 
ordem pública, sendo possível, pois, a concessão da liberdade provisória. Cabível, no 
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entanto, a imposição de medidas cautelares diversas da prisão, como forma de inibir a 
reiteração delitiva. Solução diversa deve ser aplicada em relação ao custodiado 
Eduardo. Quanto a este, observo que está presente a necessidade da segregação para 
fins de salvaguardar a ordem pública. Note-se que Eduardo exercia a posse do imóvel, 
assim como era objeto da investigação ensejadora da diligência de busca e apreensão 
que desencadeou sua prisão, sendo, inclusive, proprietário do veículo no qual foram 
descobertos compartimentos secretos e dispositivos para detecção de rastreadores. 
Sabe-se, ademais, que o crime de tráfico de drogas acarreta mazela social, 
prejudicando a saúde dos usuários, gerando gastos extraordinários ao Poder Público 
para tratamento destes e fomentando diversos outros delitos, muitos dos quais 
violentos. Tais circunstâncias, portanto, são elementos que evidenciam a participação 
intensa e relevante na cadeia do tráfico e em diversos outros delitos de elevada 
periculosidade, assim como a consequente gravidade concreta da(s)conduta(s) e a 
elevada probabilidade de o(s) preso(s)continuar(em) suas empreitadas criminosas caso 
posto(s) em liberdade. O suposto fato de possuir autorização para importar 
medicamento relacionado às substâncias apreendidas certamente não autoriza a prática 
dos delitos pelos quais foi preso, tampouco justifica a posse de drogas de natureza 
diversa e petrechos para confecção de drogas em larga escala. Tais elementos 
evidenciam a periculosidade concreta do custodiado, demonstrando que a restituição 
de sua liberdade colocaria em risco a ordem pública. No presente caso, conforme se 
extrai do acima referido, não se mostra adequada a aplicação de qualquer medida 
cautelar diversa da prisão, porquanto se mostrariam insuficientes para salvaguardar a 
ordem pública. Ademais, exige-se a resposta estatal para que a ordem pública seja 
restabelecida, destacando que a prisão preventiva, embora excepcional, é medida que 
foi acolhida pela nossa Carta Magna. A eventual existência de condições subjetivas 
favoráveis, consoante iterativa jurisprudência pátria, não impede a prisão preventiva, 
desde que, como na espécie, presentes os seus requisitos autorizadores. Ante o 
exposto, CONVERTO a prisão em flagrante de EDUARDO DOS SANTOS SILVA 
em prisão preventiva [...]" (e-STJ, fls. 80-81).

 
A fundamentação exarada pelo juízo de 1ª instância é idônea e possibilita a 
decretação da prisão preventiva. Contudo, a despeito de o paciente não ter tomado 
medidas acautelatórias a fim de justificar o cultivo das plantas de maconha em sua 
residência, pois bastava a ele solicitar habeas corpus preventivo, com vistas a 
obtenção de salvo-conduto, a fim de que o Estado não pudesse impedir a coleta o 
óleo de canabidiol, nos termos já estabelecidos pela vasta jurisprudência desta Corte, 
entendo verossímil, pela documentação acostada aos autos, a versão de que o cultivo 
se volta para tratamento de problemas de saúde.
Pesa contra ele, de fato, a apreensão de comprimidos de ecstasy e petrechos para o 
cultivo de drogas em larga escala, fatos a serem esclarecidos no curso da instrução 
processual, o que coloco em segundo plano, neste momento, diante da primariedade, 
dos bons antecedentes e da demonstração de que o paciente exerce ocupação lícita. 
Nesse sentido:

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PERICULUM 
LIBERTATIS. JUSTIFICATIVA CONCRETA. SUFICIÊNCIA DE CAUTELARES 
DO ART. 319 DO CPP. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. RECURSO EM 
HABEAS CORPUS PROVIDO.1. A prisão preventiva é compatível com a presunção 
de não culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da 
pena e não decorra, automaticamente, da natureza abstrata do crime ou do ato 
processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-
se em motivos e fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, 
dos quais se se possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu 
representa para os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).2. O 
Juiz de primeiro grau evidenciou a necessidade de acautelamento da ordem pública, 
porquanto destacou a gravidade concreta do tráfico de drogas. Todavia, apesar da 
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notícia de apreensão de balança de precisão e de máquina de cartão, os recorrentes 
foram autuados pela polícia em momentos distintos, são primários e de bons 
antecedentes. A quantidade de drogas que cada um trazia consigo não é vultosa e os 
dados acidentais da conduta não revelam periculosidade exacerbada, a ponto de, por si 
só, justificar o emprego da cautela máxima.3. Condições subjetivas favoráveis, 
conquanto não sejam garantidoras de eventual direito à soltura, merecem ser 
devidamente valoradas quando não for demonstrada a real indispensabilidade da 
privação de liberdade. No caso, em juízo de proporcionalidade, alternativas legais 
menos aflitivas se mostram idôneas e suficientes para proteger a ordem pública.4. 
Recurso ordinário em habeas corpus provido para substituir a prisão preventiva do réu 
pelas medidas elencadas no voto, sem prejuízo de fixação de outras cautelares pelo 
Juiz, ou do restabelecimento da cautelar mais gravosa se justificada sua 
imprescindibilidade. (RHC n. 185.641/BA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 24/10/2023, DJe de 30/10/2023.)
 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SUFICIÊNCIA DAS 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. DESNECESSIDADE DA 
CUSTÓDIA. POUCA QUANTIDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. RECURSO PROVIDO.1. Em vista da natureza excepcional da 
prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de 
Processo Penal CPP. Ainda, somente deve ser mantida a prisão antecipada quando não 
for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 
do CPP.2. Não obstante tenham as instâncias ordinárias feito menção a elementos 
concretos do caso que demonstrem a necessidade de garantir a ordem pública, como a 
apreensão de dinheiro e forma de acondicionamento dos entorpecentes, verifica-se que 
a quantidade das drogas localizadas 66,7 g de cocaína não se mostra exacerbada, o que 
permite concluir que a potencialidade lesiva da conduta imputada ao acusado não pode 
ser tida como das mais elevadas. Tais circunstâncias, somadas ao fato de não haver 
nos autos notícias de que o recorrente responda a outras ações penais, sendo, a 
princípio, primário, indicam a prescindibilidade da prisão preventiva e a suficiência 
das medidas cautelares menos gravosas.3. Recurso em habeas corpus provido para 
revogar a prisão preventiva do recorrente, mediante a aplicação de medidas cautelares 
alternativas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, a serem definidas pelo 
Juiz de primeiro grau. (RHC n. 137.094/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 20/4/2021, DJe de 26/4/2021.)

 
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Contudo, concedo a ordem, de ofício, 
a fim de revogar a prisão preventiva do paciente, substituindo-a por medidas 
cautelares diversas da prisão, a serem fixadas pelo Juízo de 1ª instância.
Comunique-se, com urgência, ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 
Sul, bem como à 1ª Vara Criminal da Comarca de Tramandaí/RS.
Cientifique-se o Ministério Público Federal.
Publique-se. Intimem-se" (e-STJ, fls. 95-98).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 05 de março de 2024

Documento eletrônico VDA40490001 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 05/03/2024 00:40:36
Código de Controle do Documento: d9c39e8f-7aef-4719-9d69-8b9670ea67bf


